
ATA DA COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E 
CONTABILIDADE – AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA A DEMONSTRAÇÃO E 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 2º QUADRIMESTRE 
DO ANO DE 2017, concedida ao Poder Executivo, nos termos do Edital nº 68/2017-

L, para cumprimento ao § 4º do artigo 9º da Lei Federal nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), realizada na Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de 

Freitas”, aos dez dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete. Presentes 

à Audiência Púbica os Vereadores Mauro Salvador Sgueglia de Góes - Presidente 

da Comissão e Israel Francisco de Oliveira – Secretário da Comissão. Presentes 

também os Vereadores José Luiz da Silva César e José Alexandre Pierroni Dias. 

Também o responsável pelo Departamento de Finanças, o Senhor Marcos Adriano 

Cantero, e Senhor Edson de Lima Junior. Os servidores desta Câmara Municipal, 

Sra. Madeli de Fátima Figueira, Assessora Técnica Legislativa; e Scarlat Janaina 

Barbosa Varanda, Chefe de Expediente Legislativo, Amanda Cóllo, Chefe de 

Comunicação Social. O Presidente declarou aberta a Audiência dando início aos 

trabalhos 14 horas e 42 minutos, convidando para tomar assento no Plenário, o 

responsável pelo Departamento de Finanças, o Senhor Marcos Adriano Cantero, e 

Senhor Edson de Lima Junior, após compor a Mesa para os trabalhos o Presidente 

da Comissão esclareceu aos presentes que a Audiência Pública foi concedida para 

a demonstração e Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 2º Quadrimestre 

de 2017 à Comissão Permanente de Orçamento Finanças e Contabilidade e 

convidou o Senhor Marcos Adriano Cantero para explanar sobre as contas e 

resultados, foi então apresentado os Resultados do Quadrimestre: A receita 

realizada somou R$ 168.346.348,41 resultando um déficit de arrecadação de $ 

6.339.785,05 (-3,63%) quando comparado com o previsto inicialmente de R$ 

174.686.133,46. O resultado do período apresentou-se negativo em R$- 

1.135.844,37 que é a diferença entre a receita realizada e o total das Despesas 

Empenhadas, que somaram R$ 169.482.192,78. O total da despesa liquidada 

acumulada foi de R$ 138.918.330,26. Para o resultado do período, se for 

considerada a despesa liquidada, o mesmo apresenta-se positivo em R$ 

29.428.018,15. O total da Receita Corrente Líquida Acumulada apresentada foi de 

R$ 222.982.148,66 que é a base de cálculo para se determinar o percentual 

aplicado nas despesas com pessoal. O resultado da Variação Patrimonial obteve 

resultado positivo. O total de gasto com pessoal no período foi de 

R$ 105.640.431,33. A Receita realizada acumulada até o quadrimestre do Fundo de 

Seguridade foi de R$ 13.134.066,42 contra uma despesa empenhada de 

R$ 7.705.809,90 e liquidada de R$ 7.692.509,06, gerando um resultado positivo de 

R$ 5.428.256,52 em relação às despesas empenhadas. O Sr. Marcos esclareceu 

também que a Despesa Total com Pessoal foi de 47,38% portanto, abaixo do limite 



determinado pela Lei de Responsabilidade Fiscal que é de 54%. Em relação aos 

restos a pagar, o exercício de 2017 iniciou com saldo de R$ 2.333.137,63 

Processados e R$ 16.617.255,52 Não Processados, o que totalizava o valor de R$ 
18.964.751,95.  Desses valores foram pagos a totalidade dos Processados, 

cancelados R$ 2.765.134,61 e pagos R$ 5.863.042,19 dos Não Processados. O 

saldo dos Restos a Pagar no quadrimestre é de R$ R$ 8.003.437,52. Informou ainda 

que, na nova sistemática dos quadros utilizados não há informação quanto à 

disponibilidade de caixa. Foi ainda demonstrado através de planilhas o detalhamento 

das arrecadações por fonte. Finalizou apresentando os Relatórios de Gestão Fiscal, 

conforme determina os artigos 54 e 55 da mencionada Lei. Feita a apresentação e 

respondidas as questões formuladas pelos presentes o Presidente da Comissão 

registrou o fato de não ter havido questões formuladas por escrito pelos munícipes 

presentes e, em seguida, agradeceu a presença de todos e declarou cumprida pelo 

Poder Executivo Municipal as disposições da Lei Complementar nº 101/2000. Nada 

mais havendo a ser tratado o Presidente encerrou Sessão de Audiência Pública, às 

15 horas e 27 minutos. Para constar, foi lavrada a presente Ata, que após ser lida e 

aprovada, segue assinada pelos Vereadores designados para conduzir os 

trabalhos.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
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